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TRABALHISTAA 

 

CONVENÇÕES E ACORDOS COLETIVOS - PREVALÊNCIA DO NEGOCIADO SOBRE O 

LEGISLADO E ULTRATIVIDADE   

Duas importantes decisões proferidas recentemente pelo judiciário convalidam as negociações 

colet ivas de trabalho, reconhecendo a autonomia da vontade privada colet iva e a importância das 

negociações sindicais. Vejamos:  

 

ULTRATIVIDADE  – Normas colet ivas expiradas só podem ser  mant idas com nova negociação, 

decide STF Supremo Tr ibunal  Federal .   Por maior ia,  o Plenár io do Supremo Tr ibunal  Federal 

(STF) ju lgou inconst i tuc ional  o entendimento do Tr ibunal  Super ior  do Trabalho (TST) que mantém 

a val idade de d i re i tos estabelec idos em c láusulas colet ivas com prazo já expirado (pr incíp io da 

u l t rat iv idade)  até que seja f i rmado novo acordo ou nova convenção colet iva.   

 

Segundo o Plenár io,  a jur isprudência t rabalh is ta que autor iza a u l t rat iv idade das normas é  

incompat íve l  com os pr incíp ios da legal idade,  da separação dos Poderes e da segurança jur íd ica.  

O re lator  apontou que acordos e convenções colet ivas são f i rmados após amplas negociações e 

concessões de empregados e empregadores e não pode o judic iár io in t er fer i r  na vigência 

pactuada pelas partes.   

 

A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 27/5, no julgamento da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 323, ajuizada pela Confederação Nacional dos 

Estabelecimentos de Ensino.  

 

PREVALÊNCIA DO NEGOCIADO SOBRE O LEGISLADO  - O Supremo Tribunal Federal (STF), na 

sessão do dia 2.06, decidiu que acordos ou convenções colet ivas de trabalho que l imitam ou 

suprimem direitos trabalhistas são vál idas, desde que seja assegurado um patamar civi l izatór io 

mínimo ao trabalhador. Por maioria de votos, o colegiado deu provimento ao Recurso Extraordinár io 

com Agravo (ARE) 1121633, com repercussão geral reconhecida (Tema 1.046).  

 

A tese f ixada foi a seguinte: “São constitucionais os acordos e as convenções colet ivas de trabalho, 

que, ao considerarem a adequação setorial negociada, pactuam limitações ou afastamentos de 

direitos trabalhistas, independentemente da expl ic itação de vantagens compensatórias, desde que 

respeitados os direitos absolutamente ind isponíveis”.  São indisponíveis os direitos const itucionais 

garantidos no art igo 7º da CF/88 e detalhadamente def inidos pelo legislador na reforma trabalhista 

e inseridos na CLT, no art igo 611-B. 
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TRT3 - DECIDIDO QUE PAGAMENTO NO MESMO DIA DO INÍCIO DAS FÉRIAS NÃO 

GERA PAGAMENTO EM DOBRO   

Os julgadores da Sétima Turma do TRT de Minas negaram provimento ao recurso de trabalhadora que 

pretendia receber férias em dobro por atraso de pagamento. É que a verba foi quitada pela empregadora, 

uma instituição de ensino, no mesmo dia em que a empregada saiu de férias, ou seja, fora do prazo previsto 

no artigo 145 da CLT, que é de "até 2 (dois) dias antes do início do respectivo período".  

  

Ao confirmar a sentença oriunda da 1ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte, o j uiz convocado Mauro César 

Silva, relator do caso, entendeu que, após a reforma trabalhista, não há que se falar em pagamento em 

dobro quando o pagamento das férias não é realizado dentro do prazo.  

  

ENTENDA O CASO 

A discussão do processo se referiu a férias do período aquisitivo de 2019/2020, que foram usufruídas 

tempestivamente pela empregada. 

  

Na decisão, foi destacado que o artigo 137 da CLT estabelece o pagamento em dobro da remuneração das 

férias sempre que forem concedidas fora do prazo legal, ou seja, nos 12 meses subsequentes à data em 

que o empregado tiver adquirido o direito (artigo 134 da CLT). Na situação examinada, a empregada gozou 

as férias dentro deste prazo, mas o pagamento foi feito apenas no primeiro dia de fruição das férias, em 

desacordo, portanto, com o artigo 145 da CLT. 

  

Foi registrada também a Súmula 450 do TST, que considera "devido o pagamento em dobro da remuneração 

de férias, incluído o terço constitucional, com base no artigo 137 da CLT, quando, ainda que gozadas na 

época própria, o empregador tenha descumprido o prazo previsto no artigo 145 do mesmo diploma legal". 

Como visto, foi exatamente isso o que ocorreu no caso. 

  

Entretanto, na visão do relator, não há como condenar a empregadora ao pagamento dobrado das férias. 

Isso porque o parágrafo 2º do artigo 8º da CLT, incluído pela Lei 13.467/2017 (Reforma Trabalhista), 

estipula que "súmulas e outros enunciados de jurisprudência editados pelo Tribunal Superior do Trabalho e 

pelos Tribunais Regionais do Trabalho não poderão restringir direitos legalmente previstos nem criar 

obrigações que não estejam previstas em lei".  

  

Da mesma forma que o juízo de primeiro grau, o relator considerou que o entendimento contido na 

Súmula 450 do TST somente pode ser aplicado até 10/11/2017, da ta anterior à entrada em vigor da lei 

reformista. Como as férias questionadas no processo se referem ao período aquisit ivo 2019/2020, o 

julgador afastou a possibilidade de condenação da instituição de ensino.  

  

Com esses fundamentos, em decisão unânime, fo i confirmada a sentença que isentou a ex-empregadora 

de pagar em dobro férias pagas no início do período. Não cabe mais recurso dessa decisão. O processo 

já foi arquivado definitivamente. 

  

TEMA CONTROVERSO 

Mas a jurisprudência da casa sobre a matéria não é pacífica. Ao examinar um recurso em outro caso 

semelhante, a desembargadora Jaqueline Monteiro de Lima, da Quinta Turma, destacou:  

  

"No entender deste Colegiado, a Súmula nº 450 do TST não ofende o artigo 8º, parágrafo 2º, da CLT, 

incluído pela Lei n. 13.467/2017, porquanto não se trata de criar direito ou obrigação não prevista em lei, 

correspondendo apenas à melhor interpretação a ser conferida àquela situação fática. Aliás, esse foi o 

entendimento adotado por esta Turma em casos semelhantes, a exemplo  do julgamento proferido no 
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Processo n. 0010644-31.2021.5.03.0010, de Relatoria do Exmo. Desembargador Paulo Maurício Ribeiro 

Pires (Disponibilização: 14/12/2021), e no Processo n. 0010604 -44.2021.5.03.0044, de minha Relatoria 

(Disponibilização: 06/12/2021)". 
 

A julgadora registrou que, relativamente à ADPF nº 501, citada pela empresa no processo, o mérito da 

ação ainda não foi apreciado pelo STF. 
 

Por maioria de votos, o colegiado deu provimento ao recurso para condenar a empresa a pagar a dobra 

das férias dos períodos aquisit ivos 2016/2017 e 2017/2018, com o terço constitucional. Conforme 

documentos, o pagamento das férias fora do prazo previsto no artigo 145 da CLT (Processo nº 0010595 -

83.2021.5.03.0173, fevereiro de 2022). 

 
 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL AFASTA ADERÊNCIA DE COTAS DE PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA E DE COTAS DE APRENDIZES   
No julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1.121.633 no dia 2 de junho, o Supremo 

Tribunal Federal afastou a aderência de cotas de pessoas com deficiência (PcDs ) e de cotas de 

aprendizes ao Tema 1.046, de repercussão geral. A tese do tema, no entanto, foi declarada válida, f ixando 

que “são constitucionais os acordos e as convenções coletivos que, ao considerarem a adequação setorial 

negociada, pactuam limitações ou afastamentos de direitos trabalhistas, independentemente da 

explicitação especificada de vantagens compensatórias, desde que respeitados os direitos 

absolutamente indisponíveis”. Contudo, foi mantido o entendimento de ser inconstitucional a alteração 

da cota legal de pessoas com deficiência ou reabil itadas e da cota legal de aprendizes por meio de 

convenções colet ivas de trabalho e de acordos colet ivos de trabalho.  

 

 
TRIBUTÁRIOA 

 

MODULADO EFEITOS DE DECISÃO QUE AFASTOU A INCIDÊNCIA  

DE IR E CSLL SOBRE A SELIC    
O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), acolheu parcialmente recurso (embargos de declaração) 

para esclarecer pontos da decisão proferida no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1063187, 

com repercussão geral, e modular seus efeitos. Na ocasião, a Corte declarou a inconstitucionalidade da 

incidência do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

(CSLL) sobre a taxa Selic recebida pelo contribuinte na devolução de tributos pa gos indevidamente 

(repetição de indébito). Nos embargos de declaração, a União, entre outros pontos, buscava saber se 

a tese fixada no julgamento abrange os pedidos de restituição, compensação e levantamento de 

depósitos judiciais, quando ausente o ilícito  pressuposto no julgado, e os juros de mora pactuados em 

contratos particulares. Pedia, também, a modulação dos efeitos da decisão. A Corte também 

estabeleceu que a decisão produzirá efeitos a partir da publicação da ata de julgamento do mérito, em 

30/9/21. Segundo o relator, ela resultou em alteração no sistema jurídico, pois, há quase nove anos, 

vigia entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em sentido contrário e de observância 

obrigatória pelas instâncias inferiores. Ficam ressalvadas da modul ação, as ações ajuizadas antes da 

data do início do julgamento do mérito (17/9/2021), e os fatos geradores anteriores a 30/9/21 em relação 

aos quais não tenha havido o pagamento do IRPJ ou da CSLL a que se refere a tese de repercussão 

geral. Toffoli assinalou que, em razão do reconhecimento da inconstitucionalidade, a União não pode 

cobrar a CSLL ou o IRPJ quanto a esses fatos, devendo, portanto, paralisar o "estado de 

inconstitucionalidade”. Processo relacionado: RE 1063187.  
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ATUALIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃOA 

 

LEGISLAÇÃO FEDERAL    

 Lei nº 14.358, de 1º de junho de 2022, Presidente da República (DOU1 02.06.2022)  - 1º A partir 

de 1º de janeiro de 2022, o salário-mínimo será de R$ 1.212,00 (mil duzentos e doze reais).  

 

 Portaria nº 1.167, de 12 de maio de 2022, Diretora de Qualidade Ambiental do Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA (DOU1 

24.05.2022) - Instituir o Procedimento Operacional Padrão para manutenção de Fichas Técnicas 

de Enquadramento do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e 

Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP), na forma do Anexo desta Portaria.  

 

 Portaria nº 1.256, de 19 de maio de 2022, Diretor de Licenciamento Ambiental do Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA (DOU1 

23.05.2022) - Institui o Procedimento Operacional Padrão nº 3, de 19 de maio de 2022, que 

estabelece os procedimentos para processamento do pedido de alteração do objeto do 

licenciamento ambiental federal.  

 

 Instrução Normativa nº 2.082, de 18 de maio de 2022, Secretário Especial da Receita Federal 

do Brasil (DOU1 19.05.2022)  - Prorroga os prazos de transmissão da Escrituração Contábil 

Digital e da Escrituração Contábil Fiscal referentes ao ano-calendário de 2021. 

 
 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL    

 Decreto nº 17.972, de 25 de maio de 2022 (DOM 26.05.2022)  - Regulamenta a Lei nº 11.284, de 

22 de janeiro de 2021, que institui o Programa de Certif icação de Crédito Verde.  

 

 Portaria Nº 001, de 20 de maio de 2022, Secretário Municipal de Meio Ambiente e o Secretário 

Municipal de Política Urbana (DOM 21.05.2022)  - Dispõe sobre os procedimentos virtuais 

referentes à entrada e à análise de solicitação de autorização para intervenção em vegetação 

motivada por implantação ou ampliação de edificação em terreno.  
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